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Plano	de	governo	municipal	modelo

Uma	das	atividades	dos	gestores	públicos	envolve	a	elaboração	de	um	bom	plano	de	governo	municipal,	tarefa	fundamental	para	que	a	administração	pública	atue	de	maneira	eficiente	e	atenda	às	necessidades	da	população.		Por	ser	a	base	da	gestão	pública,	é	o	plano	para	a	prefeitura	que	norteia	as	ações	dos	gestores,	além	de	ser	uma	referência
para	avaliar	o	desempenho	da	administração	pública.		Neste	conteúdo,	você	vai	entender	como	elaborar	um	plano	de	governo,	indicadores	que	podem	ser	usados	para	mensurar	os	resultados,	bem	como	exemplos	e	dicas	para	apoiar	a	sua	gestão.	Boa	leitura!		Um	plano	de	governo	municipal	é	um	documento	que	estabelece	diretrizes,	objetivos,	metas
e	estratégias	que	uma	administração	pretende	seguir	ao	longo	de	um	mandato.	Esse	plano	é	desenvolvido	com	base	nas	necessidades,	demandas	e	características	específicas	de	cada	cidade.	Normalmente,	um	plano	de	governo	municipal	aborda	uma	ampla	gama	de	setores,	incluindo	políticas	públicas	para	áreas	como	educação,	saúde,	transporte,
segurança,	entre	outros.	Uma	vez	elaborado	e	aprovado,	o	plano	de	governo	municipal	serve	como	um	guia	para	orientar	as	ações	e	decisões	do	governo	ao	longo	do	mandato.	Ele	também	pode	ser	usado	como	um	instrumento	de	prestação	de	contas,	permitindo	que	os	cidadãos	avaliem	o	desempenho	da	administração	em	relação	aos	compromissos
assumidos	e	às	metas	estabelecidas.	Além	disso,	é	importante	destacar	que	a	apresentação	do	plano	de	governo	é	obrigatória	para	candidatos	ao	cargo	de	prefeito,	conforme	estabelecido	pela	Lei	nº	9.504/1997,	sendo	um	requisito	para	registro	da	candidatura	junto	ao	Tribunal	Superior	Eleitoral	(TSE).	Apesar	disso,	a	legislação	não	exige	um	formato
padronizado	ou	o	detalhamento	das	propostas,	o	que	pode	resultar	em	planos	genéricos	ou	superficiais.	A	elaboração	de	um	plano	de	governo	é	um	processo	complexo	e	com	diversas	etapas,	que	vão	desde	identificar	as	demandas	locais,	até	o	monitoramento	das	ações	propostas.		Um	plano	de	governo	municipal	bem	elaborado	envolve	questões
relevantes	para	a	população	como	saúde,	educação,	combate	à	corrupção	e	segurança.	Abaixo,	você	confere	o	passo	a	passo	necessário	para	a	elaboração	de	maneira	eficiente	e	quais	informações	são	essenciais	em	um	plano	de	governo.		Se	você	nunca	criou	um	plano	de	governo,	o	ideal	é	começar	por	um	modelo.	Trata-se	de	um	documento	pré-
estruturado,	que	indica	o	lugar	certo	para	incluir	detalhes	sobre	a	candidatura,	como	os	objetivos	e	as	propostas	da	sua	chapa	para	áreas	prioritárias.	Nós	preparamos	um	modelo	completo	–	e	gratuito	–	para	você!	Baixe	o	nosso	modelo	de	plano	de	governo	e	comece	a	preenchê-lo	agora	mesmo!	O	passo	seguinte	é	entender	as	necessidades	da	cidade
e	sua	população.	Recursos	como	consultas	públicas,	pesquisas	e	reuniões	com	lideranças	locais	são	poderosos	aliados	no	processo.		Assim,	é	possível	garantir	que	as	demandas	estejam	de	acordo	com	a	realidade	do	município.		Outro	ponto	importante	é	realizar	uma	análise	da	situação	socioeconômica	da	cidade	e	avaliar	os	programas	de	governo
anteriores	para	identificar	lições	aprendidas	e	oportunidades	de	melhoria.	Com	as	necessidades	locais	mapeadas,	é	hora	de	definir	quais	serão	as	metas	e	objetivos	do	plano	para	a	prefeitura.	É	importante	que	as	metas	sejam	realistas	e	mensuráveis	para	o	acompanhamento	e	avaliação	durante	e	após	sua	implementação.		As	propostas	devem	se
basear	em	evidências	concretas,	utilizando	dados	e	informações	confiáveis	para	justificar	as	escolhas	de	políticas	públicas.	A	partir	da	definição	das	metas	e	objetivos,	é	necessário	estabelecer	quais	serão	as	prioridades	para	a	gestão	pública	naquele	momento.		Para	isso,	considere	a	urgência	e	relevância	de	cada	um	dos	objetivos,	além	da	sua
capacidade	de	implementação,	já	que	as	prioridades	devem	ser	coerentes	com	a	realidade	orçamentária	do	município.		Nos	primeiros	100	dias	de	governo,	é	recomendável	definir	as	ações	prioritárias,	considerando	temas	como	proteção	à	vida,	atendimento	a	carências	sociais	básicas	e	compromissos	de	campanha.	Com	as	demandas	prioritárias
definidas,	os	gestores	devem	estabelecer	metas	de	curto,	médio	e	longo	prazo.		Observe	que	as	metas	de	curto	prazo	devem	ser	alcançáveis	no	primeiro	ano	de	gestão,	enquanto	as	demais	devem	ser	contempladas	ao	longo	dos	próximos	anos.		Após	definir	as	metas,	chegou	o	momento	de	colocar	a	mão	na	massa.	Com	as	metas	definidas,	é	preciso
estabelecer	estratégias	práticas	e	detalhadas	para	orientar	as	ações	da	gestão.	É	fundamental	que	os	planos	de	ação	sejam	detalhados,	com	seus	respectivos	prazos	e	responsáveis	por	cada	etapa.		Inove	nas	soluções	propostas,	utilizando	novas	tecnologias,	gestão	de	dados,	processos	mais	eficientes	e	práticas	modernas	de	gestão	pública,	visando
atender	de	forma	mais	eficaz	as	demandas	da	população.	Por	fim,	é	essencial	acompanhar	os	avanços	da	implementação.	O	monitoramento	pode	ser	feito	por	indicadores	mensuráveis	e	relevantes,	que	permitem	avaliar	o	desempenho	das	atividades	da	gestão	pública	ao	longo	do	período.		Considere	também	utilizar	a	tecnologia	para	o
acompanhamento	e	tornar	a	atividade	mais	ágil.		O	uso	de	instrumentos	como	o	Plano	Plurianual	(PPA)	também	é	fundamental,	já	que	ele	articula	diretrizes,	objetivos	e	metas	para	o	período	de	quatro	anos,	servindo	de	base	para	a	execução	e	o	monitoramento	do	plano	de	governo.	Tão	importante	quanto	saber	como	elaborar	um	plano	de	governo,	é
mensurar	seus	resultados	para	avaliar	o	sucesso	(ou	fracasso)	das	ações	estabelecidas.		Os	indicadores	são	essenciais	para	monitorar	o	progresso	no	decorrer	do	tempo	e	funcionam	como	um	termômetro	para	os	gestores	públicos.	Alguns	exemplos	são:		Taxa	de	desemprego;	Taxa	de	escolaridade;	Taxa	de	mortalidade	infantil;	Taxa	de	cobertura	de
serviços	de	saúde;	Índice	de	criminalidade.	Lembre-se	de	associar	as	metas	a	indicadores	objetivos	e	quantificáveis,	o	que	facilita	a	avaliação	de	resultados	e	o	ajuste	de	estratégias	ao	longo	do	mandato.	Para	apoiar	na	elaboração,	você	pode	encontrar	planos	de	governos	no	site	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	(TSE).	É	possível	buscar	por	região	e
candidato,	analisando	o	contexto	em	que	cada	município	está	inserido.		Um	dos	desafios	do	município	de	Belo	Horizonte	(MG),	por	exemplo,	é	a	necessidade	de	modernização	da	gestão.	Dentre	as	estratégias	propostas,	está	a	digitalização	de	documentos	para	eliminar	arquivos	e	dar	rápido	acesso	aos	documentos	dos	servidores.		É	interessante	saber
onde	encontrar	o	plano	de	governo,	observar	as	demandas	de	diferentes	municípios	e	suas	abordagens	para	solucioná-las	como	forma	de	inovação.		A	partir	de	diferentes	perspectivas,	é	possível	ampliar	as	possibilidades	para	solucionar	problemas	públicos.		Caso	você	esteja	criando	seu	plano	de	governo	do	zero,	temos	um	modelo	gratuito	de	plano	de
governo	municipal.	Basta	fazer	o	download	e	começar	a	preenchê-lo!	Agora	que	você	já	sabe	como	elaborar	um	plano	de	governo	municipal,	conheça	algumas	dicas	que	podem	tornar	a	implementação	das	ações	ainda	mais	eficiente:	Envolvimento	da	população:	os	cidadãos	são	elementos	essenciais	para	a	construção	de	qualquer	plano	de	governo	para
a	prefeitura,	já	que	são	diretamente	afetados	pelas	ações	propostas;	Monitoramento	e	avaliação	das	ações:	o	acompanhamento	e	avaliação	permitem	corrigir	eventuais	desvios	no	planejamento,	além	de	garantir	que	as	metas	sejam	alcançadas	de	acordo	com	a	definição	do	plano;	Transparência	na	gestão	pública:	aspecto	fundamental,	é	essencial	que
as	ações	e	resultados	sejam	divulgados	de	maneira	acessível	e	transparente	para	a	população,	como	disposto	na	Lei	da	Transparência.	Outro	fator	importante	é	construir	uma	equipe	qualificada	de	secretários	e	assessores,	que	combine	competências	técnicas	e	comportamentais,	assegurando	a	execução	eficiente	das	políticas	públicas.	A	comunicação
constante	com	a	sociedade	e	o	Legislativo	também	deve	ser	prioridade,	bem	como	o	atendimento	ágil	às	demandas	dos	órgãos	de	controle.	A	elaboração	e	implementação	de	um	plano	de	governo	é	uma	função	do	governo	municipal	essencial	para	melhorar	a	qualidade	de	vida	da	população.	Saber	como	elaborar	um	plano	de	governo	eficiente	passa
por	diversas	etapas,	que	vão	desde	a	identificação	das	necessidades	locais,	até	o	acompanhamento	da	implementação.		Para	além	dos	passos	propostos,	contar	com	recursos	tecnológicos	pode	ser	um	grande	diferencial	para	o	acompanhamento	das	ações	da	gestão	pública.		Lembre-se:	um	bom	plano	de	governo	é	um	documento	vivo,	que	pode	ser
ajustado	conforme	novas	demandas	da	sociedade	surgirem	ao	longo	do	tempo,	sempre	com	foco	na	melhoria	contínua	da	gestão	pública.	Confira	o	e-book	Plano	de	Governo:	a	tecnologia	como	aliada	no	cumprimento	das	metas	para	apoiar	o	seu	plano	de	governo	e	ajudar	na	revisão	do	alcance	dos	objetivos.	O	Plano	Plurianual	(PPA)	deveria	ser	o
principal	documento	de	planejamento	das	gestões	públicas.	Mas	a	realidade	mostra	outro	cenário:	muitos	municípios	elaboram	o	PPA	apenas	para	cumprir	a	lei,	sem	conexão	com	os	reais	desafios	da	cidade.Uma	pesquisa	da	CNM	mostra	que	apenas	42%	dos	municípios	alinham	o	PPA	com	o	plano	de	governo	do	prefeito	eleito.	Isso	significa	que	mais
da	metade	dos	gestores	correm	o	risco	de	perder	tempo	e	recursos	com	ações	desalinhadas	das	prioridades	da	população.O	que	é	o	PPA	e	por	que	ele	é	tão	importante?O	Plano	Plurianual	(PPA)	é	o	instrumento	legal	que	organiza	e	viabiliza,	em	médio	prazo,	as	políticas	públicas	e	os	investimentos	do	município	para	os	próximos	quatro	anos.Ele	está
previsto	no	artigo	165	da	Constituição	Federal,	que	determina	que	os	entes	federativos	—	União,	estados	e	municípios	—	devem	elaborar,	de	forma	planejada,	seus	gastos	e	ações.Na	prática,	o	PPA	define	diretrizes,	objetivos	e	metas	da	administração	municipal	e	serve	como	base	para	os	dois	outros	instrumentos	de	planejamento:	a	Lei	de	Diretrizes
Orçamentárias	(LDO)	e	a	Lei	Orçamentária	Anual	(LOA).Saiba	mais:	Entenda	o	que	é	Lei	Orçamentária	Anual	e	as	diferenças	entre	PPA	e	LDO.O	PPA	deve	ser	elaborado	no	primeiro	ano	de	mandato	e	executado	a	partir	do	segundo	ano,	garantindo	a	continuidade	das	políticas	públicas	e	o	uso	racional	dos	recursos.Qual	a	diferença	entre	plano	de
governo	e	PPA?Plano	de	governo:	é	a	proposta	apresentada	pelo	candidato	a	prefeito	durante	as	eleições.PPA:	é	o	plano	formal,	técnico	e	legal,	que	transforma	essas	propostas	em	metas	e	ações	mensuráveis	com	orçamento	previsto.	Ele	precisa	ser	aprovado	pela	Câmara	Municipal	e	seguirá	em	execução	até	o	primeiro	ano	da	próxima	gestão.O	plano
de	governo	inspira	o	conteúdo	do	PPA,	mas	o	PPA	deve	seguir	critérios	técnicos,	legais	e	orçamentários.Quem	elabora	o	PPA	municipal?A	elaboração	é	de	responsabilidade	do	Poder	Executivo,	com	coordenação	da	secretaria	de	planejamento	ou	equivalente.	Mas	o	sucesso	do	plano	depende	da	participação	ativa	de	outras	secretarias,	conselhos,
entidades	da	sociedade	civil	e	da	Câmara	Municipal,	que	aprova	o	projeto	de	lei	do	PPA.O	prazo	para	envio	do	PPA	à	Câmara	varia	conforme	a	Lei	Orgânica	de	cada	município,	mas	em	geral	deve	ocorrer	até	o	fim	do	primeiro	ano	de	mandato	—	ou	seja,	entre	setembro	e	dezembro	de	2025	para	o	ciclo	2026–2029.O	que	acontece	se	o	município	não
fizer	o	PPA	corretamente?Sem	um	PPA	estruturado,	os	riscos	aumentam:	projetos	desconectados	entre	si,	desperdício	de	verba,	dificuldade	para	captar	recursos	e	até	a	inviabilização	de	convênios	federais.Além	disso,	sem	o	PPA,	não	há	base	legal	para	executar	ações	de	governo	a	partir	de	2026,	o	que	compromete	toda	a	gestão	e	impede	a	execução
orçamentária	nos	anos	seguintes.Diferença	entre	o	PPA	Federal	e	o	PPA	MunicipalMuitos	conteúdos	usam	o	termo	“PPA	2024–2027”	—	mas	esse	é	o	plano	federal,	já	em	execução.	No	caso	dos	municípios,	o	ciclo	atual	é	diferente.	Os	prefeitos	eleitos	em	2024	tomam	posse	em	2025	e	precisam	elaborar	o	PPA	em	2025,	com	vigência	entre	2026	e
2029.Nível	de	governoMandato	atualCiclo	do	PPA	vigenteFederal2023–20262024–2027Municipal2025–20282026–2029O	que	é	o	modelo	de	PPA	municipal	2026	a	2029?Pensando	em	ajudar	os	municípios	a	superar	os	desafios	na	elaboração	e	execução	do	PPA,	organizamos	um	modelo	prático,	com	uma	estrutura	clara	e	funcional,	com	base	no	Guia
Oficial	do	Ministério	do	Planejamento	para	Municípios	–	2025.	Sabemos	que	muitos	gestores	enfrentam	dificuldades	em	alinhar	as	metas	da	administração	pública	com	as	necessidades	reais	da	população.	Por	isso,	desenvolvemos	um	material	que	pode	ser	adaptado	de	forma	rápida	e	eficiente	à	realidade	de	cada	município.Inclui:Estrutura	estratégica
(visão	de	futuro,	diretrizes,	valores);Exemplo	realista	de	programa	finalístico;Campos	prontos	para	indicadores,	metas	e	entregas;Checklist	de	verificação	conforme	exigências	legais.	Baixe	agora	o	modelo	de	PPA	municipal	2026	a	2029FAQ	–	Plano	Plurianual	Municipal	2026	a	2029O	PPA	é	o	principal	instrumento	de	planejamento	estratégico	da
administração	pública.	Ele	define	as	diretrizes,	objetivos	e	metas	do	governo	para	um	período	de	quatro	anos,	organizando	as	ações	de	médio	prazo	da	prefeitura	e	orientando	os	orçamentos	anuais.	É	exigido	pelo	artigo	165	da	Constituição	Federal.O	PPA	é	elaborado	pelo	Poder	Executivo,	sob	coordenação	da	secretaria	de	planejamento	ou
equivalente,	e	deve	contar	com	a	participação	de	outras	secretarias,	conselhos,	sociedade	civil	e	da	Câmara	Municipal,	que	é	responsável	por	aprovar	a	lei.A	elaboração	deve	acontecer	em	2025,	primeiro	ano	do	mandato,	com	envio	do	projeto	de	lei	à	Câmara	até	o	fim	do	ano	legislativo.	A	execução	do	plano	se	inicia	em	2026	e	vai	até	2029,
encerrando	no	primeiro	ano	da	próxima	gestão.O	PPA	federal	segue	o	ciclo	2024–2027,	pois	o	mandato	do	presidente	vai	até	2026.	Já	o	PPA	municipal,	para	prefeitos	eleitos	em	2024,	segue	o	ciclo	2026–2029,	com	base	no	mandato	municipal	(2025–2028).	Os	ciclos	são	independentes.Sim.	O	PPA	precisa	dialogar	com	o	plano	de	governo,	o	Plano
Diretor,	os	Objetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS),	e	outros	planos	setoriais	(educação,	saúde,	assistência	social	etc.).O	acompanhamento	deve	ser	feito	ao	longo	da	execução,	com	indicadores	e	relatórios.	É	recomendada	uma	autoavaliação	pelo	menos	uma	vez	durante	o	ciclo,	com	possibilidade	de	revisão	por	ato	do	Executivo	e
comunicação	à	Câmara.Sim.	O	modelo	é	adaptável	a	municípios	de	qualquer	porte,	desde	que	seja	personalizado	com	os	dados,	prioridades	e	estrutura	de	gestão	local.	Ele	serve	como	referência	para	diferentes	áreas	da	gestão	municipal.	Lembre-se	que	o	modelo	da	Aprova	é	um	guia	educacional,	este	é	um	guia	educacional.	Recomenda-se	o
aprofundamento	técnico	pelos	envolvidos	e	a	consulta	ao	corpo	jurídico	da	prefeitura.	Clique	aqui	para	acessar	o	modelo	gratuito	Uma	das	atividades	dos	gestores	públicos	envolve	a	elaboração	de	um	bom	plano	de	governo	municipal,	tarefa	fundamental	para	que	a	administração	pública	atue	de	maneira	eficiente	e	atenda	às	necessidades	da
população.		Por	ser	a	base	da	gestão	pública,	é	o	plano	para	a	prefeitura	que	norteia	as	ações	dos	gestores,	além	de	ser	uma	referência	para	avaliar	o	desempenho	da	administração	pública.		Neste	conteúdo,	você	vai	entender	como	elaborar	um	plano	de	governo,	indicadores	que	podem	ser	usados	para	mensurar	os	resultados,	bem	como	exemplos	e
dicas	para	apoiar	a	sua	gestão.	Boa	leitura!		Um	plano	de	governo	municipal	é	um	documento	que	estabelece	diretrizes,	objetivos,	metas	e	estratégias	que	uma	administração	pretende	seguir	ao	longo	de	um	mandato.	Esse	plano	é	desenvolvido	com	base	nas	necessidades,	demandas	e	características	específicas	de	cada	cidade.	Normalmente,	um	plano
de	governo	municipal	aborda	uma	ampla	gama	de	setores,	incluindo	políticas	públicas	para	áreas	como	educação,	saúde,	transporte,	segurança,	entre	outros.	Uma	vez	elaborado	e	aprovado,	o	plano	de	governo	municipal	serve	como	um	guia	para	orientar	as	ações	e	decisões	do	governo	ao	longo	do	mandato.	Ele	também	pode	ser	usado	como	um
instrumento	de	prestação	de	contas,	permitindo	que	os	cidadãos	avaliem	o	desempenho	da	administração	em	relação	aos	compromissos	assumidos	e	às	metas	estabelecidas.	Além	disso,	é	importante	destacar	que	a	apresentação	do	plano	de	governo	é	obrigatória	para	candidatos	ao	cargo	de	prefeito,	conforme	estabelecido	pela	Lei	nº	9.504/1997,
sendo	um	requisito	para	registro	da	candidatura	junto	ao	Tribunal	Superior	Eleitoral	(TSE).	Apesar	disso,	a	legislação	não	exige	um	formato	padronizado	ou	o	detalhamento	das	propostas,	o	que	pode	resultar	em	planos	genéricos	ou	superficiais.	A	elaboração	de	um	plano	de	governo	é	um	processo	complexo	e	com	diversas	etapas,	que	vão	desde
identificar	as	demandas	locais,	até	o	monitoramento	das	ações	propostas.		Um	plano	de	governo	municipal	bem	elaborado	envolve	questões	relevantes	para	a	população	como	saúde,	educação,	combate	à	corrupção	e	segurança.	Abaixo,	você	confere	o	passo	a	passo	necessário	para	a	elaboração	de	maneira	eficiente	e	quais	informações	são	essenciais
em	um	plano	de	governo.		Se	você	nunca	criou	um	plano	de	governo,	o	ideal	é	começar	por	um	modelo.	Trata-se	de	um	documento	pré-estruturado,	que	indica	o	lugar	certo	para	incluir	detalhes	sobre	a	candidatura,	como	os	objetivos	e	as	propostas	da	sua	chapa	para	áreas	prioritárias.	Nós	preparamos	um	modelo	completo	–	e	gratuito	–	para	você!
Baixe	o	nosso	modelo	de	plano	de	governo	e	comece	a	preenchê-lo	agora	mesmo!	O	passo	seguinte	é	entender	as	necessidades	da	cidade	e	sua	população.	Recursos	como	consultas	públicas,	pesquisas	e	reuniões	com	lideranças	locais	são	poderosos	aliados	no	processo.		Assim,	é	possível	garantir	que	as	demandas	estejam	de	acordo	com	a	realidade	do
município.		Outro	ponto	importante	é	realizar	uma	análise	da	situação	socioeconômica	da	cidade	e	avaliar	os	programas	de	governo	anteriores	para	identificar	lições	aprendidas	e	oportunidades	de	melhoria.	Com	as	necessidades	locais	mapeadas,	é	hora	de	definir	quais	serão	as	metas	e	objetivos	do	plano	para	a	prefeitura.	É	importante	que	as	metas
sejam	realistas	e	mensuráveis	para	o	acompanhamento	e	avaliação	durante	e	após	sua	implementação.		As	propostas	devem	se	basear	em	evidências	concretas,	utilizando	dados	e	informações	confiáveis	para	justificar	as	escolhas	de	políticas	públicas.	A	partir	da	definição	das	metas	e	objetivos,	é	necessário	estabelecer	quais	serão	as	prioridades	para
a	gestão	pública	naquele	momento.		Para	isso,	considere	a	urgência	e	relevância	de	cada	um	dos	objetivos,	além	da	sua	capacidade	de	implementação,	já	que	as	prioridades	devem	ser	coerentes	com	a	realidade	orçamentária	do	município.		Nos	primeiros	100	dias	de	governo,	é	recomendável	definir	as	ações	prioritárias,	considerando	temas	como
proteção	à	vida,	atendimento	a	carências	sociais	básicas	e	compromissos	de	campanha.	Com	as	demandas	prioritárias	definidas,	os	gestores	devem	estabelecer	metas	de	curto,	médio	e	longo	prazo.		Observe	que	as	metas	de	curto	prazo	devem	ser	alcançáveis	no	primeiro	ano	de	gestão,	enquanto	as	demais	devem	ser	contempladas	ao	longo	dos
próximos	anos.		Após	definir	as	metas,	chegou	o	momento	de	colocar	a	mão	na	massa.	Com	as	metas	definidas,	é	preciso	estabelecer	estratégias	práticas	e	detalhadas	para	orientar	as	ações	da	gestão.	É	fundamental	que	os	planos	de	ação	sejam	detalhados,	com	seus	respectivos	prazos	e	responsáveis	por	cada	etapa.		Inove	nas	soluções	propostas,
utilizando	novas	tecnologias,	gestão	de	dados,	processos	mais	eficientes	e	práticas	modernas	de	gestão	pública,	visando	atender	de	forma	mais	eficaz	as	demandas	da	população.	Por	fim,	é	essencial	acompanhar	os	avanços	da	implementação.	O	monitoramento	pode	ser	feito	por	indicadores	mensuráveis	e	relevantes,	que	permitem	avaliar	o
desempenho	das	atividades	da	gestão	pública	ao	longo	do	período.		Considere	também	utilizar	a	tecnologia	para	o	acompanhamento	e	tornar	a	atividade	mais	ágil.		O	uso	de	instrumentos	como	o	Plano	Plurianual	(PPA)	também	é	fundamental,	já	que	ele	articula	diretrizes,	objetivos	e	metas	para	o	período	de	quatro	anos,	servindo	de	base	para	a
execução	e	o	monitoramento	do	plano	de	governo.	Tão	importante	quanto	saber	como	elaborar	um	plano	de	governo,	é	mensurar	seus	resultados	para	avaliar	o	sucesso	(ou	fracasso)	das	ações	estabelecidas.		Os	indicadores	são	essenciais	para	monitorar	o	progresso	no	decorrer	do	tempo	e	funcionam	como	um	termômetro	para	os	gestores	públicos.
Alguns	exemplos	são:		Taxa	de	desemprego;	Taxa	de	escolaridade;	Taxa	de	mortalidade	infantil;	Taxa	de	cobertura	de	serviços	de	saúde;	Índice	de	criminalidade.	Lembre-se	de	associar	as	metas	a	indicadores	objetivos	e	quantificáveis,	o	que	facilita	a	avaliação	de	resultados	e	o	ajuste	de	estratégias	ao	longo	do	mandato.	Para	apoiar	na	elaboração,
você	pode	encontrar	planos	de	governos	no	site	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	(TSE).	É	possível	buscar	por	região	e	candidato,	analisando	o	contexto	em	que	cada	município	está	inserido.		Um	dos	desafios	do	município	de	Belo	Horizonte	(MG),	por	exemplo,	é	a	necessidade	de	modernização	da	gestão.	Dentre	as	estratégias	propostas,	está	a
digitalização	de	documentos	para	eliminar	arquivos	e	dar	rápido	acesso	aos	documentos	dos	servidores.		É	interessante	saber	onde	encontrar	o	plano	de	governo,	observar	as	demandas	de	diferentes	municípios	e	suas	abordagens	para	solucioná-las	como	forma	de	inovação.		A	partir	de	diferentes	perspectivas,	é	possível	ampliar	as	possibilidades	para
solucionar	problemas	públicos.		Caso	você	esteja	criando	seu	plano	de	governo	do	zero,	temos	um	modelo	gratuito	de	plano	de	governo	municipal.	Basta	fazer	o	download	e	começar	a	preenchê-lo!	Agora	que	você	já	sabe	como	elaborar	um	plano	de	governo	municipal,	conheça	algumas	dicas	que	podem	tornar	a	implementação	das	ações	ainda	mais
eficiente:	Envolvimento	da	população:	os	cidadãos	são	elementos	essenciais	para	a	construção	de	qualquer	plano	de	governo	para	a	prefeitura,	já	que	são	diretamente	afetados	pelas	ações	propostas;	Monitoramento	e	avaliação	das	ações:	o	acompanhamento	e	avaliação	permitem	corrigir	eventuais	desvios	no	planejamento,	além	de	garantir	que	as
metas	sejam	alcançadas	de	acordo	com	a	definição	do	plano;	Transparência	na	gestão	pública:	aspecto	fundamental,	é	essencial	que	as	ações	e	resultados	sejam	divulgados	de	maneira	acessível	e	transparente	para	a	população,	como	disposto	na	Lei	da	Transparência.	Outro	fator	importante	é	construir	uma	equipe	qualificada	de	secretários	e
assessores,	que	combine	competências	técnicas	e	comportamentais,	assegurando	a	execução	eficiente	das	políticas	públicas.	A	comunicação	constante	com	a	sociedade	e	o	Legislativo	também	deve	ser	prioridade,	bem	como	o	atendimento	ágil	às	demandas	dos	órgãos	de	controle.	A	elaboração	e	implementação	de	um	plano	de	governo	é	uma	função
do	governo	municipal	essencial	para	melhorar	a	qualidade	de	vida	da	população.	Saber	como	elaborar	um	plano	de	governo	eficiente	passa	por	diversas	etapas,	que	vão	desde	a	identificação	das	necessidades	locais,	até	o	acompanhamento	da	implementação.		Para	além	dos	passos	propostos,	contar	com	recursos	tecnológicos	pode	ser	um	grande
diferencial	para	o	acompanhamento	das	ações	da	gestão	pública.		Lembre-se:	um	bom	plano	de	governo	é	um	documento	vivo,	que	pode	ser	ajustado	conforme	novas	demandas	da	sociedade	surgirem	ao	longo	do	tempo,	sempre	com	foco	na	melhoria	contínua	da	gestão	pública.	Confira	o	e-book	Plano	de	Governo:	a	tecnologia	como	aliada	no
cumprimento	das	metas	para	apoiar	o	seu	plano	de	governo	e	ajudar	na	revisão	do	alcance	dos	objetivos.	Uma	das	atividades	dos	gestores	públicos	envolve	a	elaboração	de	um	bom	plano	de	governo	municipal,	tarefa	fundamental	para	que	a	administração	pública	atue	de	maneira	eficiente	e	atenda	às	necessidades	da	população.		Por	ser	a	base	da
gestão	pública,	é	o	plano	para	a	prefeitura	que	norteia	as	ações	dos	gestores,	além	de	ser	uma	referência	para	avaliar	o	desempenho	da	administração	pública.		Neste	conteúdo,	você	vai	entender	como	elaborar	um	plano	de	governo,	indicadores	que	podem	ser	usados	para	mensurar	os	resultados,	bem	como	exemplos	e	dicas	para	apoiar	a	sua	gestão.
Boa	leitura!		Um	plano	de	governo	municipal	é	um	documento	que	estabelece	diretrizes,	objetivos,	metas	e	estratégias	que	uma	administração	pretende	seguir	ao	longo	de	um	mandato.	Esse	plano	é	desenvolvido	com	base	nas	necessidades,	demandas	e	características	específicas	de	cada	cidade.	Normalmente,	um	plano	de	governo	municipal	aborda
uma	ampla	gama	de	setores,	incluindo	políticas	públicas	para	áreas	como	educação,	saúde,	transporte,	segurança,	entre	outros.	Uma	vez	elaborado	e	aprovado,	o	plano	de	governo	municipal	serve	como	um	guia	para	orientar	as	ações	e	decisões	do	governo	ao	longo	do	mandato.	Ele	também	pode	ser	usado	como	um	instrumento	de	prestação	de
contas,	permitindo	que	os	cidadãos	avaliem	o	desempenho	da	administração	em	relação	aos	compromissos	assumidos	e	às	metas	estabelecidas.	Além	disso,	é	importante	destacar	que	a	apresentação	do	plano	de	governo	é	obrigatória	para	candidatos	ao	cargo	de	prefeito,	conforme	estabelecido	pela	Lei	nº	9.504/1997,	sendo	um	requisito	para	registro
da	candidatura	junto	ao	Tribunal	Superior	Eleitoral	(TSE).	Apesar	disso,	a	legislação	não	exige	um	formato	padronizado	ou	o	detalhamento	das	propostas,	o	que	pode	resultar	em	planos	genéricos	ou	superficiais.	A	elaboração	de	um	plano	de	governo	é	um	processo	complexo	e	com	diversas	etapas,	que	vão	desde	identificar	as	demandas	locais,	até	o
monitoramento	das	ações	propostas.		Um	plano	de	governo	municipal	bem	elaborado	envolve	questões	relevantes	para	a	população	como	saúde,	educação,	combate	à	corrupção	e	segurança.	Abaixo,	você	confere	o	passo	a	passo	necessário	para	a	elaboração	de	maneira	eficiente	e	quais	informações	são	essenciais	em	um	plano	de	governo.		Se	você
nunca	criou	um	plano	de	governo,	o	ideal	é	começar	por	um	modelo.	Trata-se	de	um	documento	pré-estruturado,	que	indica	o	lugar	certo	para	incluir	detalhes	sobre	a	candidatura,	como	os	objetivos	e	as	propostas	da	sua	chapa	para	áreas	prioritárias.	Nós	preparamos	um	modelo	completo	–	e	gratuito	–	para	você!	Baixe	o	nosso	modelo	de	plano	de
governo	e	comece	a	preenchê-lo	agora	mesmo!	O	passo	seguinte	é	entender	as	necessidades	da	cidade	e	sua	população.	Recursos	como	consultas	públicas,	pesquisas	e	reuniões	com	lideranças	locais	são	poderosos	aliados	no	processo.		Assim,	é	possível	garantir	que	as	demandas	estejam	de	acordo	com	a	realidade	do	município.		Outro	ponto
importante	é	realizar	uma	análise	da	situação	socioeconômica	da	cidade	e	avaliar	os	programas	de	governo	anteriores	para	identificar	lições	aprendidas	e	oportunidades	de	melhoria.	Com	as	necessidades	locais	mapeadas,	é	hora	de	definir	quais	serão	as	metas	e	objetivos	do	plano	para	a	prefeitura.	É	importante	que	as	metas	sejam	realistas	e
mensuráveis	para	o	acompanhamento	e	avaliação	durante	e	após	sua	implementação.		As	propostas	devem	se	basear	em	evidências	concretas,	utilizando	dados	e	informações	confiáveis	para	justificar	as	escolhas	de	políticas	públicas.	A	partir	da	definição	das	metas	e	objetivos,	é	necessário	estabelecer	quais	serão	as	prioridades	para	a	gestão	pública
naquele	momento.		Para	isso,	considere	a	urgência	e	relevância	de	cada	um	dos	objetivos,	além	da	sua	capacidade	de	implementação,	já	que	as	prioridades	devem	ser	coerentes	com	a	realidade	orçamentária	do	município.		Nos	primeiros	100	dias	de	governo,	é	recomendável	definir	as	ações	prioritárias,	considerando	temas	como	proteção	à	vida,
atendimento	a	carências	sociais	básicas	e	compromissos	de	campanha.	Com	as	demandas	prioritárias	definidas,	os	gestores	devem	estabelecer	metas	de	curto,	médio	e	longo	prazo.		Observe	que	as	metas	de	curto	prazo	devem	ser	alcançáveis	no	primeiro	ano	de	gestão,	enquanto	as	demais	devem	ser	contempladas	ao	longo	dos	próximos	anos.		Após
definir	as	metas,	chegou	o	momento	de	colocar	a	mão	na	massa.	Com	as	metas	definidas,	é	preciso	estabelecer	estratégias	práticas	e	detalhadas	para	orientar	as	ações	da	gestão.	É	fundamental	que	os	planos	de	ação	sejam	detalhados,	com	seus	respectivos	prazos	e	responsáveis	por	cada	etapa.		Inove	nas	soluções	propostas,	utilizando	novas
tecnologias,	gestão	de	dados,	processos	mais	eficientes	e	práticas	modernas	de	gestão	pública,	visando	atender	de	forma	mais	eficaz	as	demandas	da	população.	Por	fim,	é	essencial	acompanhar	os	avanços	da	implementação.	O	monitoramento	pode	ser	feito	por	indicadores	mensuráveis	e	relevantes,	que	permitem	avaliar	o	desempenho	das	atividades
da	gestão	pública	ao	longo	do	período.		Considere	também	utilizar	a	tecnologia	para	o	acompanhamento	e	tornar	a	atividade	mais	ágil.		O	uso	de	instrumentos	como	o	Plano	Plurianual	(PPA)	também	é	fundamental,	já	que	ele	articula	diretrizes,	objetivos	e	metas	para	o	período	de	quatro	anos,	servindo	de	base	para	a	execução	e	o	monitoramento	do
plano	de	governo.	Tão	importante	quanto	saber	como	elaborar	um	plano	de	governo,	é	mensurar	seus	resultados	para	avaliar	o	sucesso	(ou	fracasso)	das	ações	estabelecidas.		Os	indicadores	são	essenciais	para	monitorar	o	progresso	no	decorrer	do	tempo	e	funcionam	como	um	termômetro	para	os	gestores	públicos.	Alguns	exemplos	são:		Taxa	de
desemprego;	Taxa	de	escolaridade;	Taxa	de	mortalidade	infantil;	Taxa	de	cobertura	de	serviços	de	saúde;	Índice	de	criminalidade.	Lembre-se	de	associar	as	metas	a	indicadores	objetivos	e	quantificáveis,	o	que	facilita	a	avaliação	de	resultados	e	o	ajuste	de	estratégias	ao	longo	do	mandato.	Para	apoiar	na	elaboração,	você	pode	encontrar	planos	de
governos	no	site	do	Tribunal	Superior	Eleitoral	(TSE).	É	possível	buscar	por	região	e	candidato,	analisando	o	contexto	em	que	cada	município	está	inserido.		Um	dos	desafios	do	município	de	Belo	Horizonte	(MG),	por	exemplo,	é	a	necessidade	de	modernização	da	gestão.	Dentre	as	estratégias	propostas,	está	a	digitalização	de	documentos	para
eliminar	arquivos	e	dar	rápido	acesso	aos	documentos	dos	servidores.		É	interessante	saber	onde	encontrar	o	plano	de	governo,	observar	as	demandas	de	diferentes	municípios	e	suas	abordagens	para	solucioná-las	como	forma	de	inovação.		A	partir	de	diferentes	perspectivas,	é	possível	ampliar	as	possibilidades	para	solucionar	problemas	públicos.	
Caso	você	esteja	criando	seu	plano	de	governo	do	zero,	temos	um	modelo	gratuito	de	plano	de	governo	municipal.	Basta	fazer	o	download	e	começar	a	preenchê-lo!	Agora	que	você	já	sabe	como	elaborar	um	plano	de	governo	municipal,	conheça	algumas	dicas	que	podem	tornar	a	implementação	das	ações	ainda	mais	eficiente:	Envolvimento	da
população:	os	cidadãos	são	elementos	essenciais	para	a	construção	de	qualquer	plano	de	governo	para	a	prefeitura,	já	que	são	diretamente	afetados	pelas	ações	propostas;	Monitoramento	e	avaliação	das	ações:	o	acompanhamento	e	avaliação	permitem	corrigir	eventuais	desvios	no	planejamento,	além	de	garantir	que	as	metas	sejam	alcançadas	de
acordo	com	a	definição	do	plano;	Transparência	na	gestão	pública:	aspecto	fundamental,	é	essencial	que	as	ações	e	resultados	sejam	divulgados	de	maneira	acessível	e	transparente	para	a	população,	como	disposto	na	Lei	da	Transparência.	Outro	fator	importante	é	construir	uma	equipe	qualificada	de	secretários	e	assessores,	que	combine
competências	técnicas	e	comportamentais,	assegurando	a	execução	eficiente	das	políticas	públicas.	A	comunicação	constante	com	a	sociedade	e	o	Legislativo	também	deve	ser	prioridade,	bem	como	o	atendimento	ágil	às	demandas	dos	órgãos	de	controle.	A	elaboração	e	implementação	de	um	plano	de	governo	é	uma	função	do	governo	municipal
essencial	para	melhorar	a	qualidade	de	vida	da	população.	Saber	como	elaborar	um	plano	de	governo	eficiente	passa	por	diversas	etapas,	que	vão	desde	a	identificação	das	necessidades	locais,	até	o	acompanhamento	da	implementação.		Para	além	dos	passos	propostos,	contar	com	recursos	tecnológicos	pode	ser	um	grande	diferencial	para	o
acompanhamento	das	ações	da	gestão	pública.		Lembre-se:	um	bom	plano	de	governo	é	um	documento	vivo,	que	pode	ser	ajustado	conforme	novas	demandas	da	sociedade	surgirem	ao	longo	do	tempo,	sempre	com	foco	na	melhoria	contínua	da	gestão	pública.	Confira	o	e-book	Plano	de	Governo:	a	tecnologia	como	aliada	no	cumprimento	das	metas
para	apoiar	o	seu	plano	de	governo	e	ajudar	na	revisão	do	alcance	dos	objetivos.


